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PREFÁCIO 

o convite formulado pelo Professor 
que surpreendeu , encheu-me de sensaç 
satisfação e preocupação. Primeiramente, : 
receber o convite para prefaciar sua obra, I 
sentia honrado e feliz por apresentar a 0\ 
profundo conhecedor da matéria e um dos 
o tema, também tinha a oportunidade de, 
incentivo dado pelo Professor Sidney Bil 
jornada como autor. Isso porque, ainda qm 
de meu livro, recebi contato desse digno me 
e estímulo, da maneira gentil e cortês con 
grandes acadêmicos. Ele não sabe (ao mer 
ao receber suas palavras de felicitação e de f 
uma descontraída comparação com o ambi, 
meio político hoje -, "como nunca antes n~ 
como um iniciante que, em seu primeiro ( 
incentivos de um craque, consagrado intel 

Por outro lado, preocupou-me a resJ 
poderia um jovem autor apresentar um o 
jovem que, nos escritos do "apresentado 
pesquisas e estudos. Tal fardo teve seu pe: 
que o convite do Professor era mais um ai 
uma benignidade de um jurista consagrad< 
disposição para incentivar novos operários , 
nosso ordenamento jurídico. Tal dignidade 
percebem horizontes maiores na pesquisa 
de pontos de vista que transcendem os lin 

É nesse trabalho de construção jUI 
que Sidney Bittencourt desenvolve a 2! 
licitações públicas e o Estatuto Nacional 
lembrar: vários estatutos antecederam a Lei 
contudo, surpreendeu por inserir regras d< 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


